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            Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista

                                     CNPJ – 44.919.611/0001-03                              E-mail inúbia@terra.com.br
                                                 AV. Campos Salles, 113     Inúbia Paulista – Estado de São Paulo.


                     Fone/Fax (18) 35561254          CEP 17760.000


LEI Nº 1.042/2005

- De 23 de Março de 2005 -

 “Dispõe sobre a reorganização do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Inúbia Paulista e dá outras providências”.

WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO, Prefeito Municipal de Inúbia Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal Decretou de acordo com o Autógrafo nº 03/2005 de 22 de Março de 2005, e eu Sanciono e Promulgo a seguinte Lei...........

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Os empregos da Câmara Municipal de Inúbia Paulista obedecerão à classificação estabelecida na presente Lei.

Art. 2º - A composição e a forma de vencimento dos servidores do quadro de Pessoal da Câmara Municipal passam a ser a constante da presente Lei.

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I – Servidor público: pessoa legalmente investida em emprego público e regida pelo Regime CLT – Consolidação das Leis do Trabalho;

II – Emprego Público: a posição instituída na organização administrativa funcional, em número certo e com denominação própria, necessária ao desempenho das atribuições do serviço público, ao qual corresponde um padrão de vencimento;

III – Quadro de Pessoal: o conjunto de empregos que integram a estrutura administrativa - funcional da Câmara Municipal;

IV – Referência: o indicativo da posição do servidor na escala de vencimento, representada por letras do alfabeto;
V – Grau: o desdobramento da referência, destinado à evolução funcional do servidor público em seu respectivo emprego, em razão de seu tempo de serviço, indicado por algarismos romanos;

VI – Padrão: o símbolo indicativo do valor do vencimento pago ao servidor, formado pela combinação da referência com o grau;

VII – Vencimento: a retribuição pecuniária básica fixada em Lei, paga mensalmente ao servidor público pelo exercício do emprego correspondente ao padrão;

VIII – Remuneração: o valor do vencimento acrescido das vantagens funcionais e pessoais, incorporadas ou não, percebidas pelo servidor.

CAPÍTULO II

DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 4º - O Quadro de Pessoal compõe-se de empregos em comissão e empregos de provimento efetivo, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 5º - Os empregos em comissão são os constantes do Anexo I, e os empregos de provimento efetivo são os constantes do Anexo II, que fazem parte integrante da presente Lei.

Art. 6º - Ficam mantidos, criados, ou extintos os empregos públicos de caráter permanente a serem preenchidos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, nas quantidades, denominações e padrão de vencimento, especificados no Anexo II.

Art. 7º - Os empregos em comissão são de livre provimento e exoneração pelo Presidente da Câmara, respeitados os requisitos para o provimento.

Art. 8º - Os empregos de provimento efetivo serão preenchidos mediante concurso público.

Art. 9º - Ao ocupante de emprego público de provimento efetivo que vier a ser designado para ocupar emprego público de provimento em comissão, fica assegurado o emprego de origem, com todos os direitos e vantagens decorrentes.

Art. 10 – Exigir-se-á como requisito para os empregos públicos de Diretor de Secretaria, Contador e Assessor Jurídico nível superior completo.

Parágrafo Único: Para os empregos públicos de Contador e Assessor Jurídico, os seus ocupantes deverão possuir também, respectivamente, registro no Conselho Regional de Contabilidade e Ordem dos Advogados do Brasil.

CAPÍTULO III

DA TABELA DE VENCIMENTOS

Art. 11 - Os empregos em comissão e os empregos permanentes serão remunerados conforme tabela de vencimentos, nos termos do Anexo III desta Lei.

CAPÍTULO IV

DAS VANTAGENS

Seção I

Disposições Gerais


Art. 12 – Os servidores farão jus às seguintes vantagens, além das demais previstas na Constituição Federal e na Consolidação das Leis do Trabalho:

I – Gratificação por Desempenho Profissional;

II – Gratificação de Atividade Legislativa;

III – Adicional por Tempo de Serviço.

Seção II

Da Gratificação por Desempenho Profissional


Art. 13 – A gratificação por desempenho profissional será concedida aos servidores mediante avaliação de desempenho, no percentual de 40% (quarenta por cento), incidindo sobre o valor do padrão de vencimento mensal de cada servidor, não se incorporando para nenhum efeito. 


Art. 14 - A gratificação será revista anualmente, levando-se em consideração a avaliação de desempenho do período e dela participarão os servidores que tenham, no mínimo, 01 (um) ano de efetivo exercício.


Art. 15 - A avaliação dos servidores será efetuada até o dia 31 de março do ano subseqüente ao que ela ocorrer, valendo seus efeitos a partir de 1º de abril do mesmo ano.

            Art. 16 – A gratificação será concedida até a realização da avaliação de desempenho do ano subseqüente, sendo que o servidor deverá obter, a cada ano, o aproveitamento previsto na presente lei para continuar a fazer jus ao recebimento.

Seção III

Da Avaliação de Desempenho

Art. 17 - A avaliação de desempenho realizar-se-á anualmente, no decorrer do mês de março, devendo representar o resultado do desempenho do servidor no decurso do exercício.

Art. 18 – A avaliação de desempenho será representada pelos conceitos e correspondentes pontos assinalados em Boletim de Merecimento.

Parágrafo Único: Fica adotado o modelo de Boletim de Merecimento de Avaliação de Desempenho, nos termos do Anexo IV, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 19 – O servidor será avaliado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 20 – Não será avaliado o servidor que durante o ano estiver afastado do exercício do emprego por período igual ou superior a 6 ( seis) meses.

Parágrafo único – O servidor afastado para o exercício de emprego em comissão será avaliado nessa situação e, se for o caso, será promovido em seu emprego permanente.

Art. 21 – O servidor afastado do exercício do emprego para desempenho de mandato eletivo não será avaliado e, conseqüentemente, não fará jus à promoção por merecimento.

Art. 22 – Fará jus ao percebimento da gratificação o servidor que obtiver, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos pontos possíveis na avaliação. 

Art. 23 – Da avaliação de desempenho será dado vista ao servidor, mediante requerimento.

§ 1º - Não concordando com a avaliação, o servidor poderá interpor recurso no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da vista, dirigido à Mesa da Câmara Municipal.

§ 2º - A Mesa da Câmara Municipal terá o mesmo prazo do parágrafo anterior para decidir do recurso.  

Seção IV

Da Gratificação de Atividade Legislativa

Art. 24 - A Gratificação de Atividade Legislativa é devida, mensal e regularmente, ao servidor da Câmara Municipal, pelo efetivo exercício de atividade legislativa, quando convocado por ato regularmente publicado, para além de sua jornada de trabalho, prestar serviços nas sessões noturnas e solenes.

  § 1º - A gratificação corresponderá a 30% (trinta por cento) calculada sobre o padrão de vencimento do servidor.

§ 2º - A gratificação será paga enquanto durar a convocação.

§ 3º - A gratificação não se incorpora para nenhum efeito. 

§ 4º - O não comparecimento do servidor, constatado no livro de registro de ponto, importará na perda correspondente por sessão, exceto se estiver licenciado ou afastado com amparo na legislação vigente.  

Seção V

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 25 –Fica instituído o adicional por tempo de serviço, à razão de 5% (cinco por cento) após cada período de cinco anos de serviço na administração pública municipal de Inúbia Paulista, contínuo ou não, incidente sobre o vencimento inicial do servidor.

Parágrafo Único – O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que completar o qüinqüênio, independentemente de requerimento.

 Art. 26 - O adicional por tempo de serviço será concedido por enquadramento do servidor no grau imediatamente superior aquele em que ele se encontrava.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27 – As atribuições dos empregos do Quadro de Pessoal serão fixadas por Ato da Mesa.

Parágrafo Único: Fica convalidado o Ato da Mesa nº 02/2000.

Art. 28 – As gratificações e o adicional serão concedidos por Portaria da Mesa Diretora da Câmara Municipal.

Art. 29 – A avaliação de desempenho, a que se refere o art. 13 da presente lei, será realizada no ano em curso, no mês posterior ao da vigência da presente Lei, valendo seus efeitos a partir do dia 1º do mês subseqüente.

Parágrafo Único: Até que a avaliação prevista no caput não se realize, os servidores perceberão a gratificação por desempenho profissional com base na avaliação realizada de acordo com o Ato da Mesa nº 01, de 14 de abril de 2004.

Art. 30 – O adicional de trabalho noturno, previsto no art. 2º da Lei nº 968/2002, passa a denominar-se gratificação de atividade legislativa, prevista no art. 24 desta lei, retroagindo seus efeitos a partir de 17.05.2002, convalidando-se todos os atos praticados por força do referido art. 2º da citada Lei nº 968/2002.

Art. 31 – A Mesa Diretora da Câmara Municipal determinará o registro no cadastro funcional dos servidores de todas as gratificações e adicionais concedidos.

Art. 32 – As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão atendidas por conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário de acordo com as normas vigentes.

Art. 33 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2005.

Art. 34 - Ficam revogadas as Leis nº 02, de 09 de março de 1960, Lei nº 706, de 30 de março de 1994, Lei nº 769, de 22 de fevereiro de 1996, Lei nº 770, de 22 de fevereiro de 1996, Lei nº 851, de 09 de março de 1998, Lei nº 858, de 17 de março de 1998, Lei nº 897, de 02 de março de 2000.

Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 23 de Março de 2005.

WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e arquivada no Cartório local.
AMÉRICO MILANI DALLALANA

Diretor de Secretaria

Aprovada pelo Autógrafo nº 03/2005 de 22 de Março de 2005.


ANEXO I

A que se refere o art. 5º da presente Lei

EMPREGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Quant.
	Denominação
	Ref.
	Quant. 
	Denominação
	Padrão

	01
	Assessor Jurídico
	S
	01
	Assessor Jurídico
	D-I

	01
	Secretário 
	
	
	EXTINTO
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ANEXO II

A que se refere o art. 5º da presente Lei

EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Quant.
	Denominação
	Ref.
	Quant.
	Denominação
	Padrão.

	01
	Diretor de Secretaria
	T
	01
	Diretor de Secretaria
	E-I

	01
	Contador
	T
	    01
	Contador
	E-I

	01
	Servente
	B
	01
	Servente
	A-I

	
	
	
	01
	Tesoureiro


	C-I

	
	
	
	01
	Motorista
	B-I
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ANEXO III

A que se refere art. 9o da presente lei

TABELA DE VENCIMENTOS DOS EMPREGOS PÚBLICOS

	Referência
	Grau

	
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII

	A
	424,72
	445,96
	467,19
	488,43
	509,66
	530,90
	552,14
	573,37

	B
	521,29
	547,35
	573,42
	599,48
	625,55
	651,61
	677,68
	703,74

	C
	1.045,34
	1.097,61
	1.149,87
	1.202,14
	1.254,41
	1.306,68
	1.358,94
	1.411,21

	D
	1.141,86
	1.198,95
	1.256,05
	1.313,14
	1.370.23
	1.427,33
	1.484,42
	1.541,51

	E
	1.249,08
	1.311.53
	1.373,99
	1.436,44
	1.498,90
	1.561,35
	1.623,80
	1.686,26
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ANEXO IV

A que se refere o Art. 18, parágrafo único da presente Lei.

CÂMARA MUNCIPAL DE INÚBIA PAULISTA

BOLETIM DE MERECIMENTO

	NOME DO SERVIDOR – 

	EMPREGO – 


	      AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO– 

	Fatores a serem avaliados
	    Pontos (+)

	1. Técnica de Trabalho                             a b c d
	

	2. Relações Humanas                               a b c d 
	

	3. Comportamento no Trabalho               a b c d
	

	4. Qualidade do Trabalho                         a b c d
	

	5. Quantidade de Trabalho                       a b c d        
	

	6. Assiduidade e Pontualidade                 a b c d
	

	Total de pontos obtidos pelo servidor
	    

	Total Máximo de pontos desta Avaliação
	    90 pontos

	Porcentagem obtida pelo servidor em relação ao total máximo de pontos
	                        %


PONTUAÇÃO:

Alternativa “a”: 0 (zero) ponto.

Alternativa “b”: 5 (cinco) pontos.

Alternativa “c” : 10 (dez) pontos.

Alternativa “d” : 15 (quinze) pontos.

Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 23 de Março de 2005.

WLADIMIR ROMÃO GUILHERMO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e arquivada no Cartório local.

AMÉRICO MILANI DALLALANA

Diretor de Secretaria

Aprovada pelo Autógrafo nº 03/2005 de 22 de Março de 2005.

